COMUNIDADES  DE  INOVAÇÃO 

E  ESTRATÉGIAS  DECISIONAIS  EM  POLÍTICA  EXTERNA

A percepção do conhecimento como factor de mudança social e de mudança sistémica, transformacional e acelerada constitui uma característica definidora do fenómeno globalizante. Essa consciencialização, extensiva a um crescente número de indivíduos através dos contactos viabilizados e induzidos pela aplicação da inovação científica às novas tecnologias da comunicação e da informação, permite a identificação de interesses e de perspectivas idênticas e convergentes sobre problemáticas comuns. 

Este desenvolvimento suscita a percepção e a identificação de novas questões sociais e políticas de alcance significativo implicando, tendencialmente, a elaboração de políticas alternativas. A gestão sistematizada e integrada do conhecimento e da informação induz, por sua vez, a criatividade projectada em termos da selecção de objectivos políticos e de soluções para essas novas problemáticas.

A expressão comunidades de inovação designa um conjunto de novos actores transnacionais característicos da “era da informação” e da “sociedade do conhecimento”, cuja capacidade de intervenção social se baseia no domínio da informação partilhada do conhecimento científico e tecnológico integrado, e da sua aplicação através de práticas concertadas. Estas adquirem expressão em termos da elaboração e implementação de políticas públicas ao nível internacional, projectando os seus efeitos no plano da decisão em política externa.

Entre estes actores, evidenciam-se as comunidades epistémicas e as comunidades de prática. Baseando-se na introdução de elementos inovadores nos contextos sistémicos de interacção, estes actores promovem a aprendizagem cognitiva recíproca através da partilha de ideias, em termos da produção do discurso, da formação das perspectivas, dos métodos organizativos e institucionais, dos enquadramentos paramétricos de problematização prospectiva e da elaboração de soluções inovadoras, exercendo uma capacidade de influência específica significativa sobre os aparelhos e processos decisionais em política externa, baseada no acesso à informação e no domínio privilegiado do conhecimento.

